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                 CÂMARA MUNICIPAL DE MATIAS BARBOSA


AVENIDA ENGENHEIRO PAULO BRANDÃO Nº 380


PARQUE DOS SABIÁS- MATIAS BARBOSA- MG


TEL: (32) 3273  5700

	PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 63/2017
TOMADA DE PREÇO Nº. 02/2017
OBJETO: Contratação de empresa ou instituição especializada para serviços de planejamento, organização, realização, processamento e operacionalização de concurso público em atendimento à Câmara Municipal de Matias Barbosa, conforme especificações contidas neste Edital e seus Anexos.
SETOR REQUISITANTE: Presidência da Câmara Municipal de Matias Barbosa

ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES DE “HABILITAÇÃO” E “PROPOSTA COMERCIAL”:

DATA: 21/12/2017
HORÁRIO: 10:00 (dez horas)
  LOCAL: Sala de reuniões da Câmara Municipal de Matias Barbosa, situada na Avenida Engenheiro Paulo Brandão, n°. 380, Loteamento Parque dos Sabiás na cidade de Matias Barbosa – MG. CEP: 36.120-000.

CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: No site Câmara Municipal, www.matiasbarbosa.mg.leg.br.

ESCLARECIMENTOS: Eventuais dúvidas podem ser esclarecidas através do e-mail: licitacao@matiasbarbosa.mg.leg.br, ou Tel (32) 3273 5719.



PROCESSO Nº 63/2017
TOMADA DE PREÇO Nº. 02/2017
           A Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Matias Barbosa informa a todos os interessados que no dia 21 de dezembro de 2017 às 10:00 (dez horas) na Câmara Municipal de Matias Barbosa, situada na Avenida Engenheiro Paulo Brandão, n°. 380, na cidade de Matias Barbosa – MG torna público o Procedimento Licitatório nº. 63/2017, na modalidade TOMADA DE PREÇO Nº. 02/2017, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, regido pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores e pelas demais condições fixadas nesta Tomada de Preços.

1 – DO OBJETO
1.1 – Contratação de empresa ou instituição especializada para serviços de planejamento, organização, realização, processamento e operacionalização de concurso público em atendimento à Câmara Municipal de Matias Barbosa, conforme especificações contidas neste Edital e seus Anexos.
2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃOE CREDENCIAMENTO
2.1 - Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, observadas as demais condições estabelecidas neste edital e seus anexos e devidamente inscritas no Registro Cadastral de Licitantes da Câmara Municipal de Matias Barbosa.
2.2 – As empresas que desejarem participar do certame deverão proceder à inscrição no referido cadastro até o terceiro dia anterior à data assinalada para o recebimento e abertura dos envelopes de habilitação e propostas.

2.3 – Para fins do disposto no item 2.2, os interessados deverão dirigir-se ao setor de cadastramento, situado na Av. Engenheiro Paulo Brandão, n°. 380, Loteamento Parque dos Sabiás, Matias Barbosa, no horário da 8h às 11h e das 14h às 17h, de segunda à sexta-feira, onde poderão obter as normas para cadastramento e, assim, se certificarem das condições exigidas para tal. 

2.4 – Não serão admitidas nesta licitação as empresas sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, ou que hajam sido suspensas do direito de licitar no prazo e nas condições do impedimento e as declaradas inidôneas pela administração pública.

2.5 – Não será admitida a participação de empresas em regime de consórcio e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.

2.6 – Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante.

2.7 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante, que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.

2.8 - A Tomada de Preços a que se refere este edital poderá ser adiada ou revogada por razões de interesse público, ou anulada, sem que caiba aos licitantes qualquer indenização por esses fatos, de acordo com o art. 49, da Lei Federal nº. 8.666/93.
2.9 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a)Tratando-se de representante legal: o estatuto social ou contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registro na junta comercial devidamente autenticado, que demonstre seus poderes para exercer os serviços e assumir as responsabilidades de tal investidura.

b)Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular, dos quais constem poderes específicos para interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado de correspondente documento, dentre os indicados no item “a” que comprovem os poderes do mandante para a outorga. 

c) O representante legal ou procurador deverá identificar-se exibindo documento original de identidade que contenha foto.

d) Anexo III - Modelo de Declaração de Aceite e Submissão, de Fato Impeditivos, Declaração de Idoneidade e Verdade Documental;

e) Anexo V - Ficha Cadastral;

f) Anexo VI - Modelo de Declaração que Recebeu e Tomou Conhecimento do Edital e Seus Anexos;

g) Anexo VII – Modelo de Declaração da Lei Complementarnº123/2006, de 14.12.2006;

2.10- Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, e cada um deles poderá representar apenas um credenciado.

2.11- A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão sem autorização Da CPL, importará na imediata eliminação do licitante por ele representado.

2.12 - Em caso de documentos apresentados em cópias, às mesmas poderão ser autenticadas pela CPL ou Equipe de Apoio até o final do credenciamento.

2.13 - Qualquer interessado poderá acompanhar a sessão da modalidade Tomada de Preços sem se credenciar, desde que não interfira em nenhuma hipótese, para o bom andamento dos trabalhos.

3 – DA HABILITAÇÃO

3.1 - Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no momento do Registro Cadastral de Licitantes da Câmara Municipal de Matias Barbosa. 
PROCESSO Nº 63/2017 – TOMADA DE PREÇO Nº. 02/2017
ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

3.1.2 - Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em 01 (uma) via e em cópias autenticadas, no momento do cadastro.

3.1.3 - Não serão aceitos protocolos, documentos em cópia não autenticada, nem documentos com prazo de validade vencido.

3.1.4 - Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ e atestado de capacidade técnica.
3.2 - PARA CADASTRAR-SE, A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR OS SEGUINTES DOCUMENTOS: (O CADASTRO DEVERÁ SER FEITO ATÉ O TERCEIRO DIA ANTERIOR A ABERTURA DAS PROPOSTAS), NO SETOR DE LICITAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MATIAS BARBOSA.
3.2.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

3.2.2 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

3.2.3 - Registro comercial, no caso de empresa individual.
3.2.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

3.2.5 - Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
3.2.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal.

3.2.7 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual.
3.2.8 - Certificado de regularidade de situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por tempo de Serviço – FGTS.
3.2.9 - Certidão negativa de débito (CND) fornecido pelo Instituto Nacional de Seguridade social – INSS;

3.2.10 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da união, fornecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

3.2.11 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST, nos termos da Lei n°. 12.440/2013.

3.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA
3.3.1 - Certidão Negativa de Falência, Concordata, recuperação judicial ou extrajudicial de créditos, expedida pelo cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física, no máximo 60 (sessenta) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei Federal 8.666/93. 

3.3.2 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício sociais, já exigíveis e apresentados, na forma da lei vedadas a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, comprovando que a licitante possui boa situação econômica- financeira, avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Gerais (SG) iguais ou superiores 01 (um). 

3.3.2.1 - Entende-se por apresentados na forma da Lei o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis que forem assim apresentados: 

a) publicados em Diário Oficial; ou 

b) publicados em Jornal; ou 

c) por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou no órgão de registro equivalente; ou 

d) por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou 

e) na forma de escrituração contábil digital (ECD) prevista na Instrução Normativa da RFB nº 787, de 19/11/20007, acompanhada da autenticação pela Junta Comercial, conforme disposto no artigo 14, inciso II, da Instrução Normativa nº 107/2008 do DNRC. Devidamente datados e assinados pelo responsável da empresa e por profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC.
3.3.2.2 - O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis apresentadas deverão conter assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador ou, caso apresentadas por meio de publicação, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC são indispensáveis. 
3.3.2.3 - A boa situação econômico-financeira da empresa, a ser apresentada em memorial de cálculo devidamente assinada, será avaliada pelos índices acima mencionados, resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO) /(PASSIVO CIRCULANTE  + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO) 

LC = (ATIVO CIRCULANTE) /(PASSIVO CIRCULANTE) 

SG = (ATIVO TOTAL) /(PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO) 

3.3.2.3.1 - Para efeito de apuração dos índices mínimos será permitido o arredondamento com duas casas decimais após a vírgula, desprezando-se as demais, segundo os critérios matemáticos. 
3.3.3 - As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro, que ainda não tenham Balanço de final de exercício, deverão apresentar Demonstrações Contábeis na forma da lei envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativo ao período de sua existência mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso. 
3.3.4 - Se necessária a atualização do Balanço Patrimonial e do capital social ela poderá ser feita até a data da apresentação da proposta, devendo ser utilizado o Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas ou outro indicador que o venha substituir, mediante apresentação, junto à documentação, de memorial de cálculo assinado pelo contador da empresa. 

3.3.5 - No caso de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, o Balanço Patrimonial poderá ser substituído pela Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica do último Exercício devidamente acompanhadas das memórias de cálculos dos índices supracitados. 

3.3.5.1 - A Microempresa – ME ou a Empresa de Pequeno Porte – EPP deverá apresentar, conjuntamente com a Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica do Último Exercício, o Cartão que comprove a opção pelo Simples Nacional.

OBSERVAÇÕES:

a) Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação na imprensa oficial, conforme Art.32, §1º da Lei Federal 8.666/93 e alterações.

b) Para fins de habilitação, a CPL e a equipe de apoio efetuarão consulta junto aos sites dos órgãos emissores, a fim de confirmarem a autenticidade dos documentos extraídos pela internet.

c) Deverá ser apresentada toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

d) A ausência dos documentos ou sua apresentação em desacordo com o   previsto neste capítulo inabilitará a licitante.

3.3.6 - A Comissão Permanente de Licitação efetuará consulta nos endereços eletrônicos, confirmando a autenticidade dos documentos relativos aos itens 3.2.5 /3.2.6/ 3.2.7 / 3.2.8, 3.2.9/3.2.10/3.2.11, a fim de ratificar os documentos apresentados, para fins de habilitação.
3.4-  QUALIFICAÇÃO - EQUIPE TÉCNICA
Considerando as especificidades dos cargos e a necessidade de conhecimento das legislações relacionadas, as licitantes deverão comprovar possuir em seu quadro societário ou de colaboradores equipe técnica experiente na realização de concursos, que deverão se responsabilizar pela elaboração das provas:
3.4.1 – Administrador de Empresas ou Administrador Público;

3.4.1 – Bacharel em Direito;

3.4.2 – Professor de Letras – Português.

3.4.3 A comprovação da equipe técnica deverá ocorrer através do contrato social da empresa ou documento equivalente, em caso de sócio, e de cópia do Livro/Ficha de Registro de Empregado, em caso de funcionário. Em caso de contrato de colaborador autônomo, deverá ser apresentado o devido contrato de prestação de serviços.
3.4.4 A formação dos profissionais da equipe técnica será aferida através da apresentação dos respectivos diplomas. 

3.4.5 A comprovação da experiência da equipe técnica será aferida com a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, onde constem os respectivos nomes dos integrantes indicados nos subitens 3.5.1 a 3.5.3; 
3.4.6 A indicar sua equipe técnica a licitante declara que manterá todos os seus membros atuantes nas respectivas áreas até o encerramento dos trabalhos, comprometendo-se a comunicar à Câmara de Matias Barbosa qualquer alteração. 
3.5 - PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 
3.5.1 - Registro Cadastral de Licitantes da Câmara Municipal de Matias Barbosa (entregue pela Câmara no momento do cadastro).
3.5.2 - Declaração expressa de que tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do edital e seus anexos.
3.5.3 - Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que proíbe trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres aos menores de18 anos e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.
3.5.4 - O licitante obriga-se a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação observadas as penalidades cabíveis.
3.5.5 - Atestado (s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, comprovando a execução de fornecimentos similares e compatíveis com o objeto da licitação, onde conste os nomes dos membros da equipe técnica indicada para elaboração de provas; 
3.5.6 – Comprovação da relação de trabalho da equipe técnica, conforme subitem 3.4.3; 

3.5.7 – Comprovação da formação acadêmica da equipe técnica, conforme subitem 3.4.4; 

3.5.8 -  Declaração do licitante que possui site para recepção de inscrições via internet.

3.5.9 -  Declaração do licitante de que possui sistema de correção de provas por leitura óptica.
3.5.10 -  Declaração do licitante que caso venha a vencer o certame, será 
o responsável pela divulgação de editais, gabaritos e resultados, do concurso pela internet, arcando com as despesas financeiras advindas da divulgação.

3.5.11   - A Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) deverá apresentar toda a documentação relativa à comprovação da regularidade fiscal. 

3.5.12 -  - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), assegurar-se-á o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) for declarada vencedora do certame, para a devida e necessária regularização. 

3.5.13 - A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

3.5.14 - O prazo previsto no item 7.2.7.1, poderá ser prorrogado por igual período, se requerido pelo licitante e expressamente autorizado pela Administração. 

3.5.15 - A não regularização da documentação, no prazo deste item, implicará a decadência do direito à contratação.

4 – DA PROPOSTA
4.1 - Dos envelopes “Proposta Comercial”. 

4.2 - As propostas comerciais deverão ser datilografadas ou impressas, em papel timbrado da empresa, em uma via, assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedir a exata compreensão de seu conteúdo, observado o modelo constante do Anexo II deste Edital, e deverão constar: 

4.3 - Nome, CNPJ e inscrição estadual, endereço, telefone, fax e demais dados da empresa proponente; 

4.4 - Prazo de validade da proposta 90(noventa) dias, contados da data estipulada para a entrega dos envelopes; 

4.5 - Na hipótese de o prazo de validade não constar da proposta, presumir-se-á que esta é válida por 90 (noventa) dias. 

4.6 - No valor a ser cobrado para execução do objeto da contratação, não poderá constar de quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de custo financeiro, bem como compreender todas as despesas incidentes sobre o objeto contratado, tais como impostos, encargos, taxas, seguros etc. devendo ser considerados para o cálculo todas as etapas do concurso (desde a elaboração do edital de inscrição até o resultado final, incluindo o julgamento de eventuais recursos), conforme especificações contidas no Termo de Referência do Anexo a este Edital. 

4.7 – Declaração de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto da presente licitação. 

4.8 - Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em forma global, independente da quantidade de inscrições, pois estas deverão estar por conta da Câmara Municipal.
4.9 - Ocorrendo divergências entre o valor numérico, prevalecerá o valor escrito por  extenso, caso ocorra empate entre as propostas, será realizado o sorteio para finalizar o julgamento do referente certame. 

4.10 – Todas as condições estabelecidas neste Edital serão tacitamente aceitas pelo proponente com a apresentação de sua proposta comercial. 

4.11 – A proposta deverá atender plenamente ao exigido neste Edital. 

4.12 - As propostas não poderão impor condições. 

4.13 – A Câmara não terá ônus na realização do referente objeto.
5 - DA ENTREGA DOS ENVELOPES
5.1 - Os envelopes “Documentação de Habilitação” e “Proposta” deverão ser entregues na Comissão Permanente de Licitação, no dia xxxxxxxxxxxxx, às 09:00 (nove horas) pelo proponente ou por intermédio de representante devidamente credenciado, de acordo com o disposto nos itens anteriores.

5.2 - Não serão aceitos documentos ou propostas enviadas pelos proponentes por fax ou e-mail, exceto remessa de desistência de recurso administrativo.

6 – DO PROCEDIMENTO

6.1 - No dia e hora marcados para entrega dos envelopes “A” e “B”, a Comissão Permanente de Licitação procederá à abertura do envelope que contiver os documentos de habilitação (envelope “A”).

6.2 - Aberto o envelope “A”, os documentos e o envelope serão rubricados pela Comissão Permanente de Licitação e a seguir, pelos representantes de todos os proponentes credenciados e presentes ao ato.

6.3 - Em nenhuma hipótese poderá ser concedido prazo adicional para apresentação de qualquer documento exigido neste edital e eventualmente não inserido nos invólucros “A” e “B”, exceto quando ocorrer a hipótese do § 3º do art. 48 da Lei Federal nº. 8.666/93.

6.4 - A Comissão Permanente de Licitação examinará os documentos e considerará habilitados os proponentes que satisfizerem às exigências constantes deste edital, inabilitando-os sumariamente em caso contrário.

6.5 - A Comissão Permanente de Licitação divulgará a relação dos proponentes habilitados, devolvendo aos inabilitados, o envelope “B” sem abri-lo, caso não haja interesse em interposição de recurso relativo a esta fase.

6.6 - A Comissão Permanente de licitação procederá, então, à abertura do envelope “B” dos proponentes habilitados.

6.7 - Abertos os envelopes que as contiverem, as propostas serão rubricadas por todos os representantes dos proponentes credenciados presentes ao ato e pela comissão.

6.8 - Dentro do prazo a ela concedido, a comissão:

6.8.1 - Desclassificará, fundamentadamente, as propostas que não atenderem às exigências do edital e da legislação pertinente ao objeto, bem como as que ofertarem preços excessivos ou manifestadamente inexeqüíveis, comparado aos praticados no mercado.

6.8.2 - Havendo dúvidas sobre a adequação da proposta ou do orçamento estimado, caberá à comissão encaminhar o processo ao setor requisitante para que o mesmo verifique a conformidade da proposta com os preços correntes do mercado, os quais deverão ser registrados na ata de julgamento.

6.8.3 - Classificará as propostas, em ordem numérica crescente, a partir do MENOR PREÇO GLOBAL.

6.8.4 - Em caso de empate entre duas ou mais concorrentes proceder-se-á conforme o disposto no § 2º do Art. 3º da Lei nº. 8.666/93 e persistindo o empate a decisão de dará por sorteio, em ato público, para o qual serão convocados todos os licitantes;

6.8.5 - Lavrará relatório dos trabalhos, apontando os fundamentos das desclassificações e da seleção efetuada, concluindo pela classificação ordinal dos proponentes.

6.9 - Na análise das propostas não serão consideradas ofertas e outras informações não solicitadas neste instrumento ou em diligências.

6.10 - No local, data e hora designadas, a comissão divulgará a ordem de classificação.

6.11 - Divulgada a ordem de classificação, a comissão dará vista das propostas, aos representantes dos proponentes.

6.12 - Em qualquer fase da licitação, poderá a comissão promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive quanto à justificativa escrita da composição dos preços constantes da proposta formulada, desde que tais providências não importem em apresentação de novos documentos, que deveriam estar inseridos nos invólucros “A” ou “B”.

6.13 - Dos atos praticados pela Comissão Permanente de Licitação, caberá recurso, na forma prevista no art. 109 da Lei nº. 8.666/93.

6.14 - Os recursos e impugnações ao edital deverão ser fundamentados, dirigidos à Presidência da Câmara Municipal de Matias Barbosa e entregues na Comissão Permanente de Licitação, em duas vias, sendo dado recibo em uma delas.

6.14.1 - Não serão aceitos recursos e impugnações ao edital enviado por qualquer tipo de via postal, fax ou e-mail.

6.15 - Decorrido o prazo de recurso, sem que nenhum tenha sido interposto, ou decididos os porventura interpostos, a Comissão Permanente de Licitação remeterá o processo ao dirigente da unidade requisitante, para homologação e adjudicação do objeto.

6.16 - Os envelopes de habilitação ou proposta dos proponentes que forem inabilitados ou desclassificados e que não forem retirados pelos mesmos, permanecerão em poder da Comissão pelo prazo de 30 (trinta) dias, sendo expurgados após esse prazo.
7 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

7.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL, desde que observada às especificações e demais condições estabelecidas neste edital e seus anexos.  

7.2 - Será desclassificada a proposta que: 

7.3 - Não atenda às exigências estabelecidas nesta Tomada de Preço ou em diligência;

7.3.1 - Apresente preço unitário irrisório ou de valor zero, superestimado ou manifestamente inexeqüíveis, incompatíveis com os preços de mercado, assim considerados nos termos do disposto no art. 44, § 3º e art. 48, II da Lei Federal nº. 8.666/93; 

7.3.2 - que condicionem sua oferta, preços ou quaisquer outras condições não previstas no edital, a outras propostas ou a fatores não previstos;

7.3.3. - que se refiram a simplesmente cobrir a menor oferta apresentada;

7.3.4. - que contenham divergência de números, dados ou valores;

7.3.5. - que contenham rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas;

7.3.6. - apresentadas sem assinatura do interessado ou de seu representante legal;

7.3.7. - preenchidas a lápis. 

7.4 - Se a Comissão Permanente de Licitação entender que o preço é inexeqüível fixará prazo para que o licitante demonstre a exeqüibilidade de seu preço por meio de planilha de custos ou outros documentos. 

7.5 - Não havendo a comprovação da exeqüibilidade do preço a proposta será desclassificada, sujeitando-se o licitante às sanções legais. 

7.6 – Os serviços, caso solicitados, consideradas em desacordo com as especificações por meio de parecer técnico do setor requisitante ou de órgãos técnicos, ou não entregues no prazo determinado, sem justificativa aceita pela Comissão Permanente de Licitação. 

7.7 - Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação dos itens componentes da proposta comercial serão corrigidos pela Comissão Permanente de Licitação. 

7.8 - Prevalecerão os preços unitários, corrigindo-se os demais valores, conforme a divergência apurada, sendo consignado na ata de julgamento à correção efetuada. 

7.9 - Será classificado em primeiro lugar o licitante que, após aplicação do direito de preferência instituído pela Lei Complementar nº. 123/06, ofertar o menor preço. 

7.10 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á por sorteio, nos termos do art. 45 § 2º da Lei Federal nº. 8.666/93, respeitado o direito de preferência preconizado no Art. 3º § 2º. 

7.11 - Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem. 

7.12 - Para efeito de julgamento, serão desconsiderados os valores a partir da terceira casa decimal, se apresentados. 

7.13 - A Comissão Permanente de Licitação poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem seu conteúdo.  

7.14 - As propostas apresentadas serão submetidas à apreciação do setor requisitante para verificação do atendimento ao objeto licitado. 

7.15 - No julgamento, a Comissão Permanente de Licitação classificará em primeiro lugar a proposta com menor preço global, e classificará as demais na ordem crescente dos valores ofertados.

7.16 - Ao final da licitação a ata da sessão estará aberta às considerações de todos os presentes.

7.17 - Encerrada a licitação, a comissão e os concorrentes presentes assinarão a respectiva ata.

8 - DO PRAZO PARA RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO E ASSINATURA DO CONTRATO
8.1 - A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homologará o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a receber a nota de empenho e assinar o contrato dentro do prazo de no máximo, 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto à Câmara.
8.2 - A Câmara Municipal de Matias Barbosa poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a receber o empenho, retomar a sessão pública e convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação independentemente da cominação do art. 81 da Lei Federal n °. 8.666/93. 

8.2.1 - Multa de 3% (três por cento) sobre o valor global de sua proposta;

8.2.2 - Impedimento de contratar com a administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.

8.3 - O contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Edital e pelos preceitos do direito público.

8.4 - O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pela Câmara Municipal de Matias Barbosa a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes.

8.5 - Farão parte integrante do contrato as condições previstas no edital e na proposta apresentada pelo adjudicatário.
9 - DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO
9.1 - Observado o disposto no art. 67 da Lei Federal n°. 8.666/93, o acompanhamento, a fiscalização, o recebimento e a conferência dos serviços prestados, serão realizados por servidor designado pelo Presidente da Câmara Municipal de Matias Barbosa. 

9.2 - Caso os serviços não estejam de acordo com as especificações exigidas, o servidor designado não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade.

9.3 - No caso de defeitos ou imperfeições nos serviços, os mesmos serão recusados, cabendo a adjudicatária substituí-los por outros com as mesmas características exigidas nesta TOMADA DE PREÇO.

9.4 - Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de 05 (cinco) dias contados na notificação da não aceitação, para reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

9.5 - A Câmara Municipal de Matias Barbosa terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para processar a conferência dos serviços prestados, lavrando o termo de recebimento definitivo ou notificando a contratada para substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações.

9.6 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela perfeita execução do contrato, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do contrato, se a qualquer tempo se verificar em falhas na prestação dos serviços.
10 - DO PAGAMENTO
10.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 3.3.90.39.00.1.01.00.01.031.0001.2.0001- Manutenção das Atividades da Câmara Municipal.
10.2 - As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país em 03 (três) vias.

10.3 - O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.
10.4 - O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela tesouraria desta Casa Legislativa, após a comprovação da entrega do objeto licitado nas condições exigidas e apresentação da nota fiscal, no prazo de até 20 (vinte) dias, da entrega da prestação do serviço.
10.5 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas em virtude de penalidade ou inadimplência sem que isso gere ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária

10.6 - O pagamento devido pela Câmara Municipal de Matias Barbosa será efetuado por meio de depósito em conta bancária a ser informada pela adjudicatária ou boleto bancário.

10.7 - Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a adjudicatária dará à Câmara Municipal de Matias Barbosa plena, geral e irretratável quitação da remuneração referente aos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 

11 – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

11.1- O Prazo contratual será de 180 dias (cento e oitenta dias), contados a partir da data de assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, inciso II, da Lei n°. 8.666/93.
12 - DO RECURSO, DA ADJUCAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
12.1 - Os licitantes que tiverem manifestado, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra a decisão da CPL, após a declaração do vencedor, deverão apresentar suas razões no prazo único de 03 (três) dias úteis, a partir do dia seguinte ao término do prazo para manifestação.

12.2 - Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr a partir da intimação dos mesmos.

12.3 - No prazo recursal, fica assegurada vista dos autos.

12.4 - O recurso e respectivas contrarrazões deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de não serem conhecidos: 

Ser dirigido a CPL, no prazo de 3 (três) dias úteis, conforme estabelecido no item 10.1. 

Ser protocolizado no Departamento de Compras e Licitações, em uma via original, contendo razão social, número do CNPJ e endereço da empresa, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado da licitante, acompanhado de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de representação legal.

12.5 - A CPL não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por outras formas, e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas.

12.6 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.7 - O recurso será apreciado pela CPL, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade superior, que decidirá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento.

12.8 - A decisão acerca de recurso interposto será divulgada por meio de publicação no site e mural da Câmara Municipal.

12.9 - Inexistindo manifestação recursal, a CPL adjudicará o objeto ao licitante vencedor, competindo à autoridade competente homologar o procedimento licitatório.

12.10 - Decididos os recursos porventura interpostos e constatados a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.
13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 - Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação e/ ou elaborarem proposta relativa a presente TOMADA DE PREÇO.

13.2 – Nos termos do art. 49 da Lei nº. 8666/93, a presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício, por iniciativa da Câmara Municipal de Matias Barbosa ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

13.3 - O resultado desta licitação será lavrado em ata, a qual será assinada pela Comissão Permanente de Licitação e representantes credenciados dos proponentes.

13.4 - Recomendam-se aos proponentes que estejam no local marcado, com antecedência de 10 (dez) minutos do horário previsto.
13.5 - Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente edital poderão ser obtidos junto à Câmara Municipal de Matias Barbosa através do fax (32) 3273-5720, nos dias úteis no horário das 13 às 17 horas.

13.6 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

13.7 - No interesse da administração, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou indenização, poderá a licitação ter:

a) adiada sua abertura;

b) alterado o edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação.

13.8 - Os casos omissos relativos à aplicabilidade do presente edital serão sanados pela Câmara Municipal de Matias Barbosa, obedecida a legislação vigente. 

13.9 - Serão consideradas desclassificadas as propostas que forem incompatíveis com os requisitos e condições fixadas neste edital.

13.10 - Na análise da documentação e no julgamento das propostas, a Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.

13.11 - Para atender aos seus interesses, a Câmara Municipal de Matias Barbosa poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no § 1º, do art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93.

13.12 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as partes o Foro da cidade de Matias Barbosa - MG, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

13.13 – O edital e todos os seus anexos serão fornecidos por meio do site da CÂMARA MUNICIPAL DE MATIAS BARBOSA, endereço eletrônico, ou por meio de pen drive entregue a comissão de licitação localizada na Câmara Municipal de Matias Barbosa, Av. Engenheiro Paulo Brandão, nº. 380. 
13.16 – A minuta de contrato constante do anexo IX poderá ser alterada de acordo com o interesse das partes, desde que seja observada a Lei n°. 8.666/93.


                                   Matias Barbosa, 04 de dezembro de 2017.




Alcina Viviane Ribeiro Guimarães


      Presidente da Comissão Permanente de Licitação
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS

1. OBJETO: Constitui objeto do presente termo de referência à contratação de empresa ou instituição para prestação de serviços de planejamento, organização, realização, processamento e operacionalização de concurso público, conforme especificações abaixo.

	Item
	Especificação
	Unidade de Medida
	Quantidade
	    VALOR GLOBAL ESTIMADO

	1
	Prestação de serviços de planejamento, organização, realização, processamento e operacionalização de concurso público, conforme especificações contidas neste termo de referência.
	Serviço
	01
	


1.1 DO OBJETO PORMENORIZADO 
O objeto deste termo de referência é a contratação de empresa ou instituição para prestação de serviços de planejamento, organização, realização, processamento e operacionalização de concurso público para provimento de vagas para cargos públicos do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Matias Barbosa, compreendendo a elaboração de editais, preparo de editais de convocação para as provas, impressão, empacotamento das provas, coordenação e aplicação das provas, correção das provas, apresentação de resultado, resposta a eventuais recursos, contratação de fiscais, apoio técnico-jurídico em todas as etapas dos serviços contratados, incluindo mão-de-obra e materiais, observadas as normas e legislação aplicável à espécie, especialmente as Instruções Normativas n° 05/2007, 04/2008 e 08/2009 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, e outras que vierem a ser posteriormente editadas, naquilo que couber.
2. DA JUSTIFICATIVA 
Cumprindo às medidas estabelecidas pelo Termo de Ajustamento de Conduta firmado entre a Câmara Municipal de Matias Barbosa e o Ministério Público de Minas Gerais.
Importante destacar, que a contratação de empresa para organização e execução de concurso decorre da observância fiel e inarredável de mandamento constitucional que obriga os entes da administração direta e indireta a preencherem seus cargos através de concurso público, e contratação dos serviços necessários à prestação de serviço público através de licitação.

3. DAS NORMAS DO TCE/MG 

As empresas licitantes devem levar em consideração que o edital do Concurso Público deverá ser submetido, previamente, à análise do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE/MG, conforme preceitua as instruções abaixo apontadas: 

a) IN 05/2007, de 19/11/2007; 
b) IN 04/2008, de 20/11/2008; e 
c) IN 08/2009, de 02/12/2009. 
Destarte, as regras do Concurso Público devem contemplar os aspectos formais e materiais das referidas instruções normativas e de outras aplicáveis ao tema em epígrafe.
Igualmente, devem estar cientes das orientações e decisões emanadas pelos órgãos de controle em relação a concursos públicos, especialmente as da Colenda Corte Estadual, que pode ser obtida na Revista do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE/MG – edição especial intitulada – “Concursos Públicos”.
O presente termo de referência, portanto, servirá como guia para elaboração do edital do Concurso Público da Câmara Municipal de Matias Barbosa, fato que não elimina a concepção das cláusulas editalícias consoante às novas manifestações e decisões dos órgãos de controle lançadas posteriormente à edição da citada revista. 

Essas diretrizes visam evitar que, no futuro, quando o instrumento convocatório do Concurso Público for submetido ao crivo do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, a Câmara Municipal de Matias Barbosa não venha a ser surpreendida com eventual suspensão do Concurso em face de inadequações das cláusulas editalícias. 

4. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
A prestação de serviço de planejamento, organização, realização, processamento e operacionalização do concurso público, a qual se refere o presente termo de referência compreenderá em: 

I. Coordenação do processo de inscrição; 

II. Confecção da ficha de inscrição para realização das inscrições do Concurso; 

III. Elaboração e aplicação de todas as provas para avaliação dos candidatos inscritos, mediante emprego de técnicas profissionais devidamente habilitados para tal fim, compreendendo a confecção do caderno de prova e folha de respostas; 

IV. Correção das provas; 

V. Coordenação e execução da fiscalização no dia da realização do Concurso, compreendendo a responsabilidade com a remuneração de todos os indicados para a fiscalização, tais como: fiscais de sala, fiscais volantes, coordenadores de área, supervisores, porteiros e serventes; 

VI. Elaboração das listas, com indicação dos inscritos, e por ordem de local em que se realizarão as provas, além de confecção de Cartão de Identificação, que deverá atender às exigências contidas na Minuta do Edital do Concurso; 

VII. Elaboração por ordem de classificação, de relação por cargo, dos candidatos aprovados e reprovados, com as respectivas notas obtidas, inclusive dos que inscritos como deficientes, que terão lista à parte; 

VIII. Desenvolvimento e elaboração de quaisquer outros documentos necessários ao regular trâmite do Concurso; 

VIII. Obediência ao cronograma incluso na Minuta do Edital de Concurso Público; 

IX. Resposta a possíveis recursos administrativos, por ventura interpostos; 

X. Auxílio logístico na resposta ou na prestação de esclarecimentos a possíveis ações ou mandados de segurança, por venturos impetrados; 

XI. Responsabilidade pela ampla divulgação do Concurso; 

XI. Responsabilidade pela regular publicação e divulgação do resultado do Concurso. 

XII. Responsabilidade pela contratação e treinamento dos profissionais que irão compor as bancas examinadoras das provas. 

5. DAS INSCRIÇÕES 
5.1. Será de responsabilidade da licitante vencedora a realização das inscrições para o concurso público, conforme especificado nos subitens a seguir. 

5.1.2. As inscrições deverão ser realizadas via internet, por um período mínimo de 30 (trinta) dias, a ser determinado pela Câmara Municipal, devendo a licitante vencedora disponibilizar aos candidatos para impressão: 

(a) O edital do concurso público; 

(b) O comprovante de inscrição e orientações gerais aos candidatos; 

(c) O boleto bancário para pagamento da taxa de inscrição; 

(d) O conteúdo programático e as referências bibliográficas; 

(e) A descrição do cargo pretendido; 

(f) Opção de re-impressão do comprovante de inscrição e do boleto bancário. 

5.1.3. No processo de realização das inscrições, deverão ser solicitados, obrigatoriamente, os seguintes dados; 

(a) Nome do candidato; 

(b) Data de Nascimento; 

(c) Cargo pretendido; 

(d) Área pretendida, para o cargo de Agente Comunitário de Saúde; 

(e) Número do R.G.; 

(f) Número do C.P.F.; 

(g) Endereço completo, telefone fixo, telefone celular e e-mail; 

(h) Identificação de solicitação de reserva de vagas para candidatos portadores de necessidades especiais; 

(i) Necessidade de banca especial ou prova diferenciada ou adaptação do ambiente. 

5.1.4 A Câmara disponibilizará terminal de computador e impressora para candidatos que tiverem dificuldades em acessar a internet, horário de 13:00 às 17:00h, exceto sábados, domingos e feriados. 
5.1.5. A contratada deverá disponibilizar aos candidatos que realizarem a inscrição na forma prevista no item 6.1.4 os seguintes documentos: 

(a) Boleto bancário para pagamento da taxa de inscrição; 

(b) Comprovante de inscrição; 

(c) Conteúdo programático, referências bibliográficas e descrição do cargo pretendido; 

(d) Formulário de solicitação de isenção da taxa de inscrição, quando solicitado;  
5.1.7. O link de internet a ser disponibilizado pela licitante vencedora para realização das inscrições e divulgação dos editais deverá possuir megabytes suficientes para permitir a prestação do serviço com a celeridade, qualidade e sem transtornos.

5.1.8. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser feito unicamente por intermédio de boleto bancário, identificado com código da Federação Brasileira de Bancos – FEBRABAN. 
5.1.9. Os boletos bancários deverão ser emitidos pela Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil, devendo os recursos ser creditados integralmente em conta corrente específica da Câmara Municipal de Matias Barbosa mantida na referida Instituição.  
5.1.10. O custo do boleto bancário correrá por conta da Câmara Municipal de Matias Barbosa. 
5.1.11. A licitante vencedora, caso exigido pela Câmara Municipal de Matias Barbosa, deverá emitir relatório contendo todas as inscrições a ser homologada, bem como a relação contendo aquelas não homologadas, identificando o respectivo motivo da não homologação. 

8. DAS PROVAS 
Serão de responsabilidade da licitante vencedora a organização e realização de todas as etapas referentes às provas.
As provas deverão ser constituídas de questões objetivas, de múltipla escolha, com 04 (quatro) ou 05 (cinco) alternativas diferentes, com apenas uma opção correta, e de elaboração de texto, quando couber. 
As provas devem guardar pertinência com os conhecimentos específicos dos cargos/funções. 
As questões poderão ter pesos diferenciados entre si, conforme definido no edital do concurso. 
As questões deverão ser elaboradas, rigorosamente, em concordância com o conteúdo programático e as referências bibliográficas divulgadas.

As provas aplicadas deverão ser disponibilizadas aos candidatos, na forma definida no edital. 
A correção das provas escritas objetivas deverá ser realizada por meio de leitura eletrônico-automatizada, sendo que os cartões resposta deverão ser devidamente identificados com os dados pessoais do candidato e cargo pretendido, devendo, ainda, conter campo específico para o colhimento da assinatura do candidato e dos fiscais de sala. 
O ensalamento dos candidatos deverá ser realizado respeitando-se a capacidade de cada sala, garantindo um espaçamento mínimo entre os candidatos, de forma a evitar a comunicação entre eles e garantir a lisura do processo. 
É de responsabilidade da licitante vencedora a contratação de profissionais habilitados e capacitados para a elaboração das provas, sendo, também, de sua inteira responsabilidade, o total sigilo do conteúdo das provas.
9. DOS FISCAIS, APLICADORES E DEMAIS EQUIPES DE APOIO. 
A licitante vencedora deverá disponibilizar, em cada um dos locais de realização das provas, profissionais devidamente habilitados e capacitados para o desenvolvimento das seguintes atividades: 

(a) Aplicação das provas; 

(b) Coordenação dos locais de realização e das equipes envolvidas na aplicação das provas; 

(c) Recepção, organização, identificação e orientação dos candidatos; 

(d) Manutenção da segurança, de forma a garantir a integridade dos candidatos e dos locais de prova; 

Será de responsabilidade da licitante vencedora o recrutamento, seleção, treinamento, coordenação e pagamento dos fiscais, examinadores e demais profissionais necessários para a realização das provas escrita e prática.
A contratada deverá disponibilizar equipe para aplicação das provas objetivas e discursivas, composta no mínimo por: 

(a) 02 (dois) fiscais por sala, para salas acima de 25 candidatos; 
(b) 04 (quatro) serventes para cada local de prova;  01 ou 2 dependendo do tamanho da Escola
 (d) 01 (um) coordenador por local de prova; 
Além desses profissionais a contratada deverá disponibilizar recursos humanos na quantidade necessária para acompanhar os candidatos ao banheiro e ao bebedouro, sendo 01 (um) do sexo feminino e 01 (um) do sexo masculino, e de pessoal para recebimento de aparelhos eletrônicos e realização de outras tarefas, de tal forma que o concurso não se comprometa em face da deficiência ou falta do recurso humano.  
A licitante vencedora deverá disponibilizar, ainda, aplicadores devidamente capacitados para a aplicação das provas aos candidatos portadores de necessidades especiais e bancas especiais, quando necessário.
10. DAS ATRIBUIÇOES DOS CARGOS

10.1 CARGOS/JORNADA DE TRABALHO/NÍVE
	CARGO
	JORNADA SEMANAL
	VENCIMENTO
	VAGAS
	ESCOLARIDADE

	Controlador Interno
	40 HORAS
	R$2.631,00
	1
	Nível superior completo em Administração, Ciências Contábeis, Ciências Econômicas ou Direito, cursado em estabelecimento de ensino credenciado pelo Ministério da Educação e Cultura - MEC.”

	Auxiliar Legislativo
	40 HORAS
	1.405,50
	2
	Nível médio

	Procurador
	20 HORAS
	R$3.504,48
	1
	Bacharel em direito inscrito na OAB


ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA (em papel timbrado da empresa ou carimbo do CNPJ)

A Empresa __________________________________________________________, CNPJ: _______________________; IE _________________________; por intermédio de seu Representante Legal senhor (a) _____________________________________, portador do Numero de CPF: ____.____.____-___; e Carteira de Identidade:  ___________________, Órgão Expedidor: __________________________; residente a Rua: ______________________________________; Nº: ______; Bairro: _________________; Telefone: (__) _____-_____; Fax (__) _____-_____; E-mail: _________________________; 

Declara prestar ao Município de Matias Barbosa, (pelo valor indicado)  o fornecimento do objeto desta licitação, obedecendo a estipulações do correspondente edital o prazo de validade desta proposta é de 90 dias úteis.  
	Lote
	OBJETO:
	QUANT.
	Valor Global

	01
	Contratação de empresa ou instituição especializada para serviços de planejamento, organização, realização, processamento e operacionalização de concurso público em atendimento à Câmara Municipal de Matias Barbosa 
	01
	______________ (Por extenso)


___________________________, ______de_____________________de 2017
_______________________________________________________

Assinatura do Representante Legal

Anexo III - Modelo de Declaração de Aceite e Submissão, de Fato Impeditivo, de Idoneidade e Verdade Documental

A Empresa __________________________________________________________, CNPJ: _______________________; IE _________________________; por intermédio de seu Representante Legal senhor (a) _____________________________________, portador do Numero de CPF: ____.____.____-___; e Carteira de Identidade:  ___________________, Órgão Expedidor: __________________________; residente a Rua: ______________________________________; Nº: ______; Bairro: _________________; Telefone: (__) _____-_____; Fax (__) _____-_____; E-mail: _________________________; 

Pela presente, DECLARA aceite e inteira submissão aos preceitos em vigor, especialmente os das Leis n° 10520/02 e nº 8666/93. Que, após a emissão dos documentos relativos à habilitação preliminar, não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada licitação. A idoneidade, não incluso no Art. 87, Incisos I, II, III e IV, §único da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores. Enfim, de que todos os documentos, proposta e demais informações prestadas, são verdadeiras.
___________________________, ______de_____________________de 2017
_____________________________________________________

Assinatura do Representante Legal

Anexo IV - Modelo de declaração que, esta cumprindo o Inciso V do Art. 27 da Lei Federal 8.666/93

A Empresa __________________________________________________________, CNPJ: _______________________; IE _________________________; por intermédio de seu Representante Legal senhor (a) _____________________________________, portador do Numero de CPF: ____.____.____-___; e Carteira de Identidade:  ___________________, Órgão Expedidor: __________________________; residente a Rua: ______________________________________; Nº: ______; Bairro: _________________; Telefone: (__) _____-_____; Fax (__) _____-_____; E-mail: _________________________; 

DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (se for o caso) 

___________________________, ______de_____________________de 2017
_______________________________________________________

Assinatura do Representante Legal

Anexo V - Ficha Cadastral

1. Razão Social: ______________________________________________;

2. Sócio(a): _________________________________________​​​​​​​​​​​​​_____, CPF: ____.____.____-___; Cédula de Identidade: _________________;

3. CNPJ: _______________________;

4. IE _________________________;

5. Endereço: ________________________________________; N°: _____, Bairro: _______________________________, CEP: _______________, Cidade: ________________________, Estado: ___________________;

6. Fone: (__) ________________, fax (__) __________________;

7. Home page: _________________________________________;

8. Pessoa para Contato: ________________________________________;

___________________________, ______de_____________________de 2017.

_______________________________________________________

Assinatura do Representante Legal

Anexo VI - Modelo de Declaração que Recebeu e Tomou Conhecimento do Edital e Seus Anexos;

A Empresa __________________________________________________________, CNPJ: _______________________; IE _________________________; por intermédio de seu Representante Legal senhor (a) _____________________________________, portador do Numero de CPF: ____.____.____-___; e Carteira de Identidade:  ___________________, Órgão Expedidor: __________________________; residente a Rua: ______________________________________; Nº: ______; Bairro: _________________; Telefone: (__) _____-_____; Fax (__) _____-_____; E-mail: _________________________; 

DECLARA que recebeu e tomou conhecimento do Edital referente ao processo licitatório n° 11/2017 e seus Anexos

___________________________, ______de_____________________de 2017
_______________________________________________________

Assinatura do Representante Legal
Anexo VII - Modelo de Declaração da Lei Complementar nº 123/2006, de 14.12.2006;

A Empresa __________________________________________________________, CNPJ: _______________________; IE _________________________; por intermédio de seu Representante Legal senhor (a) _____________________________________, portador do Numero de CPF: ____.____.____-___; e Carteira de Identidade:  ___________________, Órgão Expedidor: __________________________; residente a Rua: ______________________________________; Nº: ______; Bairro: _________________; Telefone: (__) _____-_____; Fax (__) _____-_____; E-mail: _________________________; 

DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar n.º 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006; 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006.

_________________________, ______de_____________________de 2017.
_______________________________________________________

Assinatura do Representante Legal
Anexo VIII - Minuta de Contrato

Contrato de prestação de serviço de planejamento, organização, realização, processamento e operacionalização de concurso público que entre si celebram a Câmara Municipal de xxxxxxxxxxxxxx e a empresa _________________, na forma abaixo.
A Câmara Municipal de Matias Barbosa, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 18.025.924/0001-08, com sede à Avenida: Engenheiro Paulo Brandão nº 380, Parque dos Sabiás, Matias Barbosa- MG através de seu presidente Carlos Alberto de Almeida, e a empresa ___________________________________ inscrita no CNPJ de nº _______________________, com sede à __________________________, a seguir denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor(a). _____________________________, portadora do CPF n.º ______________ do RG nº _____________________, residente e domiciliada na cidade ______________________________________, celebram o presente Contrato, para prestação de serviço de planejamento, organização, realização, processamento e operacionalização de concurso público atendendo as necessidades da Câmara Municipal de Matias Barbosa proveniente da realização de Processo licitatório 63/2017, na modalidade Tomada de Preço nº 02/2017, Na forma citada e especificada na Clausula Primeira – Do Objeto, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal; Lei nº 10.520/02 e suas modificações, pela Lei 8666/93 e suas modificações, Lei nº 123/2006 com redação dada pela Lei nº 147/2014 e em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA à CONTRATANTE, tendo, ainda, entre si justo e contratado e que mutuamente outorgam, a saber.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação de empresa ou instituição especializada para serviços de planejamento, organização, realização, processamento e operacionalização de concurso público.

PARÁGRAFO-ÚNICO: A prestação de serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições na Tomada de Preço n° 02/2017 e seus anexos, além das obrigações assumidas na proposta apresentada pela Contratada e dirigida ao Contratante, contendo o preço dos serviços, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Contrato, no que não o contrariem.

CLÁUSULA II - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE obriga-se a:

1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA no prazo estabelecido no parágrafo primeiro da cláusula quinta.

2. Fiscalizar a execução deste Contrato e subsidiar a CONTRATADA com informações necessárias ao fiel e integral cumprimento contratual.

3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência que interfira na execução dos serviços.

4. Cumprir com as demais obrigações aplicáveis conforme a legislação vigente; e atender às demais obrigações previstas no Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA III - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se:

1. Manter as condições de habilitação quanto aos documentos fiscais, durante todo o período deste Contrato.

2. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, facultada a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes.

3. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

4. Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a causar à CONTRATANTE e a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução deste Contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

5. Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal (Federal, Estadual e Municipal) e da Legislação Social, Previdenciária, Trabalhista e Comercial, sendo certo que os colaboradores da CONTRATADA não terão vínculo empregatício com a CONTRATANTE, autorizando, desde já, a retenção dos valores correspondentes aos créditos existentes deste Contrato e de outros porventura existentes entre as partes.

6. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais, não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato.

7. Permitir a CONTRATANTE a fiscalização, a vistoria dos serviços e o livre acesso às dependências, bem como prestar, quando solicitada, as informações visando ao bom andamento dos serviços.

8. A fiscalização pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes ou prepostos.

9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os compromissos avençados.

CLÁUSULA IV - DA ALTERAÇÃO 

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados nos artigos 58, I, e 65 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA V - PREÇO E PAGAMENTO

O preço global do estimado contrato é de R$ _________________, de acordo com a a proposta apresentada. )
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será de 30% (trinta por cento) em até 10 (dez)  dias após o término das inscrições, 30% (trinta por cento) em até trinta dias após a realização das provas e 40% (quarenta por cento) em até 10 (dez) dias após a entrega, à contratante, do resultado final do concurso.  
PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, letra “d”, da Lei nº 8.666/93, por repactuação precedida de cálculo e demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

PARÁGRAFO QUARTO: Não serão aceitas cobranças realizadas através de títulos colocados em cobrança através de banco ou outra instituição do gênero.

PARÁGRAFO QUINTO: Antes da liquidação do pagamento a CONTRATADA deverá comprovar sua regularidade fiscal com os tributos federais, que serão juntadas no processo.

CLÁUSULA VI - DA VIGÊNCIA E DURAÇÃO

O Contrato firmado terá início na data de sua assinatura e eficácia com a sua publicação legal, vigorando por 180 dias.
CLÁUSULA VII - DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos específicos consignados no Orçamento para o exercício de 2017, a cargo desta Câmara que constarão da respectiva Nota de Empenho.

CLÁUSULA VIII - DA RECISÃO 

Poderá o presente contrato ser rescindido, a qualquer momento, caso ocorram os motivos constantes dos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, mediante formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA IX – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato, assim como o recebimento e a conferência dos serviços prestados, serão realizados pela Câmara Municipal de Matias Barbosa.

Parágrafo Único – A Comissão especial a ser nomeada por portaria atuará como gestor e fiscalizador da execução do objeto contratual.  
CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Se a Contratada descumprir as condições deste Contrato ficará sujeita às penalidades estabelecidas nas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993.

1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Contratante poderá garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa moratória de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na execução do contrato, calculada tomando por base o valor global do contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do valor global.

c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, no caso de inexecução total ou parcial do objeto do contrato.

d) suspensão temporária em participar de licitação e contratar com a Prefeitura, por prazo de até 02 (dois) anos;

e) declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

2.  O atraso injustificado na execução do contrato, por período superior a 05 (quinze) dias, poderá ensejar a rescisão do contrato.
3.  As sanções estabelecidas nesta cláusula são de competência da autoridade máxima da Contratante.
4.  A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a execução dos serviços, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;
5.  Ficará a Contratada isenta das penalidades, no caso de ser comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita pela Autoridade Superior da Contratante.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – DO DESCONTO DO VALOR DA MULTA: As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Contratante, ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhidas pela Contratada mediante depósito em conta corrente da Contratante, dentro de 05 (cinco) dias a contar da intimação, ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.
PARÁGRAFO SEGUNDO – DOS RECURSOS:

1. Da aplicação das penalidades definidas no item 1, alíneas “a”, “b” e “c”, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar da data da intimação;
2. O recurso será dirigido ao Prefeito Municipal que poderá rever a sua decisão em 05 (cinco) dias úteis;
3.  Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” do item 01, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Prefeito Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do ato;

4. Da aplicação das demais penalidades, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação.
CLÁUSULA X - DA PUBLICIDADE

O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial do Município, conforme o disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, correndo as despesas por conta da CONTRATANTE.

CLÁUSULA XI - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Matias Barbosa/MG, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execução deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

PARÁGRAFO ÚNICO: Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

Matias Barbosa, xxxxxxxxxxxxxde 2017.

__________________________

Empresa
____________________________

Carlos Alberto de Almeida
Presidente da Câmara Municipal de Matias Barbosa                                        

	Testemunhas:

1)-

CPF:

2)-

CPF:
	PARECER JURÍDICO

Este documento encontra-se em condições legais de ser firmado pelas partes.

Leonardo Sérgio Henrique
OAB/MG – xxxxxxxxx
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